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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 003/2025 

 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 001/2025 

 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO PÚBLICO N° 001/2025 

 
 

O Município de Paial/SC, CNPJ 01.614.376/0001-59, pessoa jurídica de direito público interno, sediado à Rua 

Goias, nº 400, Centro, Paial-SC, CEP n. 89.765-000, por intermédio do Prefeito Municipal em exercício, Sr. Edson 

Plauth, torna público, para conhecimento dos interessados, que encontra-se aberto o procedimento auxiliar de 

CREDENCIAMENTO, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis e, 

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.  

 

DATA/ HORÁRIO INÍCIO DO CREDENCIAMENTO: 08h30min do dia 14/02/2025 e ficará aberto pelo 

prazo de 12 (doze) meses.  

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).  

 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

 

O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

endereço eletrônico no link de licitações (https://paial.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes). 

 

As dúvidas pertinentes ao presente credenciamento serão esclarecidas pela Central de Licitações, no seguinte 

endereço e contatos:  

TELEFONE: (49) 3451-0045;  

E-MAIL: pregao@paial.sc.gov.br;  

ENDEREÇO: Rua Goias, nº 400, Centro, Paial-SC;  

HORÁRIO DE EXPEDIENTE: Central de Licitações: segunda a sexta-feira, das 8h às 11:30h, e das 13:00h às 

17:30h. 

NOTA: Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente edital 

deverá ser encaminhado por escrito à Central de Licitações, através do endereço e/ou e-mail descrito acima. As 

dúvidas dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informais e não poderão ser 

consideradas como condições editalícias. 

 

1. OBJETO  

1.1. CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE TERAPIA OCUPACIONAL, FONOTERAPIA, PSICOTERAPIA E 

PSICOPEDAGOGIA PARA ATENDER A DEMANDA DOS USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE – SUS, DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE NO MUNICÍPIO DE PAIAL/SC.  

 

1.2. A prestação de serviços deve ser executada conforme tabela e especificação constante abaixo: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES QUANT. UNID. VALOR 

UNITARIO (R$) 

1 FONOTERAPIA COM 

ESPECIALIZAÇÃO EM ABA 

 

220 Unidade/consulta R$ 180,00 
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2 TERAPIA OCUPACIONAL 

COM ESPECIALIZAÇÃO EM 

ABA E INTEGRAÇÃO 

SENSORIAL 

 

220 Unidade/consulta R$ 180,00 

3 PSICOTERAPIA 

 

220 Unidade/consulta R$ 180,00 

4 PSICOPEDAGOGIA 220 Unidade/consulta R$ 180,00 

 

 

2. PRAZO DE VALIDADE DO CREDENCIAMENTO  

2.1. O Credenciamento se efetivará uma vez que a empresa seja considerada habilitada para a prestação dos 

serviços objeto do credenciamento e permanecerá válido pelo prazo de vigência do Edital ou até que a empresa 

requeira sua retirada do credenciamento.  

 

2.2. O desatendimento a qualquer das exigências deste Edital, Termo de Referência e demais anexos implicará no 

descredenciamento da empresa.  

 

2.3. Após a efetivação do credenciamento, será firmado o contrato com a credenciada, o qual entrará em vigor na 

data da sua publicação no Diário Oficial dos Municípios – DOM e terá vigência durante o período do 

Credenciamento, podendo ser prorrogado de acordo com a Lei nº 14.133/2021.  

 

2.4. A prorrogação do Edital não implicará em prorrogação automática do credenciamento e nem a prorrogação 

deste último implicará em prorrogação automática do contrato, devendo ser interposto pedido de prorrogação do 

contrato e fornecido pela empresa a documentação de habilitação necessária para sua efetivação.  

 

2.5. Preenchidos os requisitos, será realizada a prorrogação do contrato, a qual implicará a prorrogação do 

credenciamento.  

 

2.6. O período de credenciamento para habilitação de credenciados permanecerá aberto durante todo o prazo de 

validade do Edital.  

 

3. MODO DE FORNECIMENTO 

 

 3.1. A contratação dos credenciados será efetivada de acordo com a necessidade e conveniência da Município/ 

órgão participante e mediante a expedição de ordem de serviço/ compra ou instrumento contratual equivalente.  

 

3.2. As demandas serão providas pela sequência de inscrição no certame por objeto a ser contratado de modo que 

seja distribuída por padrões estritamente impessoais ou aleatórios, que formará uma lista para ordem de chamada 

para a execução de cada objeto, observando-se sempre o critério de rotatividade e os requisitos dispostos no art. 
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79, I, da Lei 14.133/21, em especial:  

I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações 

simultâneas em condições padronizadas; 

3.2.1. Os credenciados serão chamados para executar o objeto de acordo com sua posição na lista de ordem de 

chamada; 

3.2.2. O credenciado só será chamado para executar novo objeto após os demais credenciados que já estejam na 

lista forem chamados;  

3.2.3. A qualquer tempo um interessado poderá requerer seu credenciamento e será posicionado logo após o(s) 

credenciado(s) com menor número de demandas. 

 

3.3. As demandas, se heterogêneas, serão apresentadas em listas específicas por objeto a ser contratado, seguindo 

numeração iniciada na lista dos credenciados.  

 

3.4. As demandas, cuja contratação for definida pelo órgão ou entidade contratante, deverão ter sua execução 

iniciada conforme disposição no edital ou Termo de Referência, sob pena do estabelecimento das sanções previstas 

no art. 156 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

 

3.5. Ao surgir a necessidade de contratação, os credenciados serão comunicados para a execução dos serviços, 

sendo que referida comunicação deverá apresentar, no mínimo, o seguinte:  

I - descrição da demanda; 

II - tempo, hora ou fração e valores estimados para a contratação; 

III - número de credenciados necessários (quando o objeto assim admitir); 

IV - localização onde será realizado o serviço; 

 

4. DO ORÇAMENTO  

 

4.1. Dotações orçamentárias/convênios extra orçamentários a serem utilizados: 

Código Reduzido: 11 

Órgão: 8 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Unidade: 1 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Ação: 2023 - Manut. das Ações e Serv.em Saúde - Atenção Básica 

Vínculo: 150010020000 - RECURSOS ORDINÁRIOS - SAÚDE 

Subelemento: 3339036060000000000 - Serviços técnicos profissionais 

 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

 

5.1. Poderão participar deste Credenciamento todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 

estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto deste Credenciamento e que satisfaçam 

todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 

 

5.2. É de responsabilidade do fornecedor manter atualizado seus dados cadastrais na municipalidade, devendo 
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proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

 

5.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural 

pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 

2006 e Decreto n° 4283, de 2016. 

 

5.4. Não poderão participar deste credenciamento: 

5.4.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

5.4.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

5.4.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

5.4.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

5.4.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau;  

5.4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si;  

5.4.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

5.4.8. agente público do órgão ou entidade licitante;  

5.4.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  

5.4.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 

órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses 

no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme 

§ 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

5.5. O impedimento de que trata o item 5.4.4 será também aplicado ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do fornecedor. 

 

5.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

 

5.7. A vedação de que trata o item 5.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 

de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica.  

 

5.8. É permitida a participação de empresas em forma de consórcio ou grupos de empresas, desde que atendidas as 

normas do art. 15 da Lei nº 14.133/2021, observado as seguintes regras:  

I – comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados;  

II – indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a Administração;  

III – admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito 

de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado, caso exigido; 

IV – impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma 

isolada;  

V – responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto 

na de execução do contrato.  
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VI – O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da ata de registro preços, a constituição e o 

registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no item I acima, no prazo de até 30 (trinta) dias, após a 

homologação.  

VII – A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo Órgão Gerenciador e condicionada 

à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de 

habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela 

empresa substituída para fins de habilitação do consórcio neste processo licitatório que originou o contrato, quando 

exigido. 

 

5.10. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativas poderão participar quando:  

a) a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na legislação aplicável;  

b) a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas 

entre os cooperados;  

c) qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado à Administração 

indicar nominalmente pessoas;  

d) o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690, de 19 de julho de 

2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem executados de forma 

complementar à sua atuação, conforme disposto no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6. FORMA DE INSCRIÇÃO  

 

6.1. Os interessados deverão protocolar os documentos listados no item 7, mediante Requerimento para 

Credenciamento, de acordo com o modelo anexo ao Edital. 

 

6.2. O protocolo dos documentos deverá ser realizado através de protocolo na Sala de Licitações e Contratos, sito à 

Prefeitura de Paial ou através do e-mail: pregao@paial.sc.gov.br. 

 

6.2.3. Os documentos de habilitação que requeiram assinatura deverão ser assinados por meio de assinatura digital, 

mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil) nos 

termos do §2º do art. 12 da Lei n° 14.133/2021.  

 

6.3. A efetivação do credenciamento dar-se-á somente quando da apresentação dos documentos enumerados no 

item 7 - DOCUMENTAÇÃO.  

 

6.4. Atendidas todas as exigências do edital de credenciamento, será firmado contrato com a empresa credenciada, 

sem prejuízo do pleno cumprimento das condições estabelecidas neste edital, e em conformidade com a Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 6.770, de 09 de março de 2023, e demais legislações 

aplicáveis. 

 

7. DOCUMENTAÇÃO  

 

7.1. Os documentos necessários deverão ser apresentados em original, por cópia ou por meio eletrônico.  

 

7.2. Para habilitação no presente edital de credenciamento serão exigidos os seguintes documentos.  

 

7.2.1 Habilitação Jurídica  

 

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

 

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br;  

 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, 
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estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatório de seus administradores.  

 

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

 

f) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;  

 

7.2.1.1 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

7.2.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:  

 

a) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos relativos a Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União (ABRANGENDO AS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS);  

 

b) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais, relativa ao Estado da sede do 

licitante;  

 

c) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, relativa ao Município da sede 

do licitante;  

 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais;  

 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Trabalhistas (CNDT);  

 

f) Certidão simplificada emitida pela junta comercial do estado respectivo.  

 

g) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial emitida pelo Poder Judiciário da sede da empresa 

licitante.  

 

7.2.3. Habilitação Tecnica geral: 

 

a) Licença Sanitária vigente emitida pela Vigilância Sanitária de domicílio ou documento expedido pela 

Autoridade pública competente que o isente  

 

b) Alvará de Funcionamento do estabelecimento em nome da interessada no credenciamento, pertinente ao ramo 

de atividade e compatível com o objeto do presente edital; 

 

c) Comprovação de inscrição da proponente no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde – CNES;  

 

d) Certificado de Regularidade de Inscrição de Pessoa Jurídica, junto ao respectivo Conselho de Classe. 

 

I - Psicóloga:  

 

a) Exigência Especifica - Neuropsicólogo com formação em ABA, Método Complementar -Terapia de Integração 

Sensorial. 

 

II - Fonoaudióloga:  

a) Exigência específica – Formação em ABA, Método Complementar - Denver, Wiski, PECS. 
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III - Terapeuta Ocupacional:  

a) Exigência Específica – Formação em ABA, Método Complementar – Formação Internacional em Integração 

Sensorial Boboth. 

 

IV – Pedagoga:  

a) Exigência Especifica – formação em pedagogia com pós graduação em  neuropsicopedagogia 

 

7.3. Disposições gerais de habilitação:  

 

7.3.1. Na análise dos documentos de habilitação, o condutor poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a 

todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  

 

7.3.2. Para participar com os benefícios garantidos aos micros e pequenos empresários, previstos na Lei 

Complementar 123/06, a empresa deverá declarar tal condição em campo próprio do sistema.  

 

7.3.3. Microempreendedores individuais (MEI), para participar com os benefícios, declarar a condição em campo 

próprio no sistema e juntar aos documentos o Certificado de Microempreendedor Individual.  

 

7.3.4. O não atendimento da alínea “f” do item 7.2.2 e os itens 7.3.2 e 7.3.3, não acarretará a inabilitação do 

interessado, participando normalmente do procedimento, sem os benefícios da Lei Complementar 123/06.  

 

7.3.5. Todos os documentos relacionados deverão estar dentro do prazo de validade, conforme o caso e os que não 

o indicarem, devem ter sido emitidos no prazo máximo de 90 (noventa) dias.  

 

7.3.6. Os documentos poderão ser apresentados através de cópia, em formato digitalizado e em PDF, de forma 

compreensível. 

 

7.3.7. Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com número de CNPJ. 

Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Se for filial, todos documentos 

deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que pela própria natureza ou por determinação legal, forem 

comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz e cuja validade abranja todos os estabelecimentos da 

empresa. 

 

7.4. Declarações obrigatórias:  

 

7.4.1. Deverá conter declaração subscrita pelo representante legal do fornecedor interessado onde ateste, conforme 

modelo constante anexo ao Edital:  

 

a) Que não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21;  

 

b) Que atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21;  

 

c) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21;  

 

d) Que está ciente do edital e concorda com as condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 

licitação, conforme art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21;  

 

e) Para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprega menor de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo 

menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da 

Constituição Federal/88;  
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f) Que não possui, na cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/ 88. 

 

7.4.2. Quanto à declaração de aceite das condições e preço: o fornecedor interessado deverá apresentar declaração 

subscrita pelo representante legal do fornecedor interessado, onde ateste o aceite das condições e preços do 

credenciamento, conforme modelo anexo ao Edital.  

 

7.4.3. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência, ficando, porém, a critério do Agente de 

Contratação solicitar as vias originais de quaisquer dos documentos, caso haja constatação de fatos supervenientes. 

Na hipótese de inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 

60 (sessenta) dias da data do protocolo realizado.  

 

7.4.4. A aceitação das certidões, quando emitidas através da Internet, fica condicionada à verificação de sua 

validade e dispensam a autenticação.  

 

7.4.5. Os fornecedores interessados que, por sua natureza ou por força de lei, estiverem dispensadas da 

apresentação de determinados documentos de habilitação, deverão apresentar declaração identificando a situação e 

citando os dispositivos legais pertinentes.  

 

7.4.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por 

meio eletrônico.  

 

7.4.7. A apresentação do envelope será considerada como evidência de que a proponente examinou criteriosamente 

os documentos deste edital e seus anexos, aceitando-os expressamente, e que os serviços apresentam todas as 

características e especificações exigidas neste edital. 

 

8. ABERTURA, PROCEDIMENTOS E JULGAMENTO: 

 

8.1. A documentação exigida para credenciamento será analisada pelo Agente ou Comissão de Contratação, 

observando-se os seguintes procedimentos:  

8.1.1. Examinada a documentação e atendidos os requisitos exigidos neste edital e seus anexos, o fornecedor 

interessado será declarado pelo Agente ou Comissão de Contratação como habilitado para a prestação dos serviços 

objeto do credenciamento.  

8.1.2. Os proponentes inabilitados, serão notificados para que, querendo, no prazo de 03 (três) dias úteis, 

providenciem os documentos escoimados dos vícios que geraram sua inabilitação.  

8.1.3. A inobservância ao prazo estabelecido no subitem anterior e/ou a ausência/inexatidão nos documentos 

novamente apresentados, acarretarão na inabilitação e exclusão do proponente do processo de credenciamento. 

8.1.4. Ocorrida a exclusão do proponente pela ausência de documentação mínima necessária ao credenciamento, o 

mesmo poderá, durante o período de vigência do edital, apresentar nova documentação para credenciamento.  

8.1.5. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente ou Comissão de Contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  

 

8.2. Da Abertura e Julgamento da Documentação de Habilitação será lavrada ata, assinada pelo Agente ou 

Comissão de Contratação, que será encaminhada, via e-mail, ao fornecedor interessado, bem como publicada no 

Diário Oficial do Município. 

 

8.3. As fases internas do procedimento, assim sendo as atas, convocações e demais atos serão divulgadas através 

do Site Oficial do Município - site https://paial.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes, quando 

necessário, ficando desde a data da publicação convocado o fornecedor interessado a apresentar recurso ou demais 

manifestações cabíveis. 

 

9. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 

9.1. Após a declaração de habilitação do fornecedor interessado, não havendo manifestação recursal, a Autoridade 
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Competente opinará sobre a adjudicação do credenciado.  

 

9.2. No caso de interposição de recurso, caberá à Autoridade Competente, após decisão do recurso, opinar pela 

adjudicação do credenciado.  

 

9.3. A autoridade competente homologará o credenciamento, convocando o credenciado a assinar o Contrato ou 

retirar o instrumento equivalente. 

 

10. DO CONTRATO  

 

10.1. Homologado o credenciamento, o fornecedor credenciado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir 

da data de sua convocação, para assinar o Contrato, cujo prazo de validade encontra-se nele fixado, sob pena de 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

 

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

fornecedor convocado, desde que:  

 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  

 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  

 

10.3. O Contrato será assinado por meio de assinatura digital, mediante certificado digital emitido em âmbito da 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil) nos termos do §2º do art. 12 da Lei n° 14.133/2021.  

 

10.4. Serão formalizadas tantos Contratos quantos forem necessários para o credenciamento de todos os 

fornecedores interessados.  

 

10.5. O Contrato, com a indicação do fornecedor, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência do 

Contrato.  

 

10.6. A divulgação no PNCP e no sítio eletrônico oficial do Poder Executivo do Município de Paial é condição 

indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer no prazo de até 10 (dias) úteis da 

data de sua assinatura. 

 

11. DOS RECURSOS  

 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento dos documentos de habilitação ou inabilitação dos 

fornecedores interessados, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento da habilitação ou inabilitação do fornecedor 

interessado:  

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

 

11.4. Os recursos deverão ser protocolados na Sala de Licitações e Contratos ou através do e-mail: 

pregao@paial.sc.gov.br.  

 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso com a sua 
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motivação para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos.  

 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico: 

https://paial.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes  

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 

sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 

quando:  

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;  

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta;  

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Administração;  

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação;  

12.1.5. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

12.1.9. dar causa à inexecução parcial ou total do contrato;  

12.1.10. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

12.1.11. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa;  

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e  

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
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12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.  

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto  

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes  

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública  

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.  

 

12.4. A multa será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item 12.1.9 quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave.  

 

12.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 

no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

 

12.5.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

 

12.5.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7, 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10 e 12.1.11 a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.  

 

12.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

 

12.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação.  

 

12.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2, 12.1.3, 12.1.10 e 12.1.11 quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos.  

 

12.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2, 12.1.3, 12.1.10 e 12.1.11 que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  

 

12.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, se houver. 

 

12.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 

ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

 

12.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos.  
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12.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 

12.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

12.15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados.  

 

12.16. As penalidades de multa impostas, após o devido processo legal, deverão ser recolhidas no prazo máximo 

de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão administrativa que as tenham aplicado, podendo ser 

descontadas dos valores devidos.  

 

12.17. A falta de pagamento da(s) multa(s) aplicada(s) mediante regular processo administrativo, acarretará ao 

infrator a suspensão do direito de licitar e/ou contratar com a administração pública municipal direta e indireta, 

enquanto perdurar sua inadimplência, independente da instauração de novo processo, até o efetivo cumprimento da 

obrigação.  

 

12.18. Serão retidos os créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à administração 

Pública, inclusive os custos necessários à sua cobrança, e das multas aplicadas.  

 

12.19. Inexistindo créditos a serem retidos, ou sendo estes insuficiente à satisfação dos valores de multa e/ou danos 

ocasionados, os valores devidos serão inseridos em divida ativa e cobrados judicialmente, aplicando-lhes, a partir 

da inscrição, as regras de cobrança da dívida ativa de natureza não tributária, mediante protesto e/ou ação judicial, 

com acréscimo das despesas processuais/procedimentais, bem como honorários que lhes venham a incidir. 

 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

13.1. Todos os atos inerentes ao Edital de Credenciamento serão divulgados no Diário Oficial dos Municípios, 

bem como no site oficial do Município de Paial, (https://paial.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-

licitacoes).  

 

13.2. A homologação do resultado deste Edital de Credenciamento não implicará direito à contratação.  

 

13.3. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

 

13.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 

13.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do fornecedor, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.  

 

13.6. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital.  

 

13.7. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

endereço eletrônico no link de licitações (https://paial.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes). 

 

 

13.8. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
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ANEXO I - Termo de Referência  

Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar  

ANEXO II – Requerimento de Credenciamento  

ANEXO III – Declaração de aceitação das condições e preço  

ANEXO IV – Modelo de Declarações Obrigatórias  

ANEXO V – Modelo de Declaração de Enquadramento no regime de tributação de ME/EPP  

ANEXO VI - Minuta de Contrato 

 

 

Paial/SC, 12 de fevereiro de 2025 

 

 

 

 

 

_____________________________ 

EDSON PLAUTH 

Prefeito Municipal em exercício 
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PROCESSO LICITATÓRIO N° 003/2025 

INEXIGIBILIDADE/CREDENCIAMENTO N° 001/2025 

 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  

 

 

1. OBJETO 

  

1.1. CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE TERAPIA OCUPACIONAL, FONOTERAPIA, PSICOTERAPIA E 

PSICOPEDAGOGIA PARA ATENDER A DEMANDA DOS USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE – SUS, DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE NO MUNICÍPIO DE PAIAL/SC.  

 

1.2. A prestação de serviços deve ser executada conforme tabela e especificação constante abaixo: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES QUANT. UNID. VALOR 

UNITARIO (R$) 

1 FONOTERAPIA COM 

ESPECIALIZAÇÃO EM ABA 

 

220 Unidade/consulta R$ 180,00 

2 TERAPIA OCUPACIONAL 

COM ESPECIALIZAÇÃO EM 

ABA E INTEGRAÇÃO 

SENSORIAL 

 

220 Unidade/consulta R$ 180,00 

3 PSICOTERAPIA 

 

220 Unidade/consulta R$ 180,00 

4 PSICOPEDAGOGIA 220 Unidade/consulta R$ 180,00 

 

2. JUSTIFICATIVA  

 

2.1. CONSIDERANDO a necessidade de serviços de saúde complementares de atenção à saúde pública, rede de 

especialidades, com melhoria do acesso de pacientes que necessitam dessa assistência, conforme normas 

definidoras dos direitos e garantias fundamentais da cidadania asseguradas na Constituição Federal/1988;  

2.2. CONSIDERANDO a necessidade de contratar, em caráter complementar, os serviços médicos dos 

estabelecimentos de saúde, clínicas médicas e demais prestadores de serviço com a disponibilização de 

profissionais qualificados, visando atender às demandas do Município de Paial de maneira tempestiva, evitando o 

agravamento dos quadros de saúde dos pacientes e garantindo a assistência necessária à recuperação da saúde 

destes;  

2.3. CONSIDERANDO que as necessidades em saúde são sempre prementes e eventuais demoras podem 

comprometer gravemente a saúde dos usuários;  

2.4. CONSIDERANDO a necessidade de atender à grande demanda reprimida por insuficiência na oferta de 

serviços próprios, reduzindo o tempo de espera para a assistência ao usuário;  

2.5. CONSIDERANDO a necessidade de descentralizar os atendimentos, levando a saúde mais próxima à 

população, com qualidade, economicidade e resolutividade; 

2.6. Dessa forma, se faz necessário a contratação de pessoas jurídicas para a realização de prestação de serviços 

especializados em TERAPIA OCUPACIONAL, PSICOLOGIA, FONOTERAPIA E ECOTERAPIA para 

atendimento das necessidades do Município de Paial, como forma de melhorar e ampliar o atendimento aos 

Municípes. 

 

3. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS (verificar se pode ser assim) 
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3.1. Os atendimentos serão prestados na sede da Contrada, mediante a apresentação de guias e/ou pedidos médicos 

obrigatoriamente autorizados pela Secretária de Saúde, não se responsabilizando o Município pelos procedimentos 

realizados sem os documentos mencionados. 

 

3.1.1. A Contratada executará os serviços em local, dia e horário a serem acordados entre as partes, conforme 

disponibilidade do prestador; 

 

3.1.2. Os serviços contratados serão realizados em no máximo 5 (cinco) dias após a solicitação. 

 

3.2. Compete ao Município de Paial o agendamento das consultas e demais procedimentos aos usuários, mediante 

geração de guia de consulta/autorização, a ser apresentada por ocasião do seu atendimento, acompanhada do 

documento de identificação do paciente.  

 

3.3. O fornecimento de equipamentos, insumos, materiais e medicamentos, necessários à prestação dos serviços é 

de responsabilidade da Contratada. 

 

3.4. O Contratado deve comunicar ao Municipio de Paial quando, por impedimento emergencial, não puder 

realizar o atendimento agendado, garantida a remarcação.  

 

3.5. A prestação do serviço não constitui, em hipótese alguma, vínculo empregatício de qualquer espécie entre a 

Contratada e a Contratante.  

 

3.6. Os atendimentos realizados por encaminhamento e autorização do Município de Paial não poderão ser 

referenciados para atendimento de forma particular ou solicitação de complementação de valores.  

 

3.7. Toda prescrição de serviços complementares e/ou procedimentos e/ou exames, consultas e terapias deverão ser 

solicitados previamente ao Município de Paial, para emissão de guias específicas. 

 

3.8. As guias de requisição de atendimento deverão estar autorizadas pela Secretaria da Saúde do Município, 

devidamente preenchidas, carimbadas e assinadas.  

 

3.9. Compete ao profissional indicado pelo Contratado a observância às normativas pertinentes ao atendimento e 

encaminhamento dos usuários do Sistema Único de Saúde.  

 

3.10. O descumprimento das condições indicadas neste Edital e respectivo Contrato, permite que o Município de 

Paial adote medidas cautelares e imediatas, tais como a paralisação do serviço e a suspensão do Contrato, mediante 

pagamento daqueles já executados, sem prejuízo de ulterior processo administrativo apuratório de 

responsabilidade, assegurada a ampla defesa e o contraditório e descredenciamento.  

 

4. DOS ATENDIMENTOS/ CONSULTAS: (verificar se pode ser assim) 

 

4.1. O usuário será encaminhado com guia de agendamento/autorização do Fundo Municipal de Saúde para 

consultas, procedimentos ao serviço indicado.  

 

4.2. O tempo mínimo preconizado para cada consulta é de 50 (cinquenta) minutos para Fonoterapia, psicologia e 

terapia ocupacional, e para ecoterapia é de 30 (trinta) minutos.  

4.2.1. Se houver perda de qualidade e constatado atendimento em tempo inferior ao preconizado, fica a contratada 

sujeita a aplicação de sanções conforme este edital, seus anexos e a legislação.  

 

4.3. Compete ao setor de agendamentos do Fundo Municipal de Saúde programar junto ao prestador credenciado a 

disponibilidade de agenda das consultas; 

 

4.3.1. O prestador deverá informar ao setor de agendamento do Fundo Municipal de Saúde com antecedência 

mínima de 15 (quinze) dias a disponibilidade de sua agenda. 
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4.4. As guias de solicitação de procedimento/solicitação de autorização deverão ser entregues ao usuário pelo setor 

de atendimento da secretaria de saúde do município correspondente. 

 

5. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

 

5.1. A avaliação da execução do objeto se dará por meio de relatório mensal das consultas realizados, com a 

discriminação da quantidade e uma via das requisições médicas. 

 

5.2. O pagamento será efetuado pelo Município no prazo máximo de 30 (trinta) dias do mês subsequente ao da 

prestação dos serviços, mediante relatório de acompanhamento da execução dos serviços, acompanhado das 

respectivas notas fiscais, atestado pelo fiscal do contrato, sendo efetuada a retenção de tributos sobre o pagamento 

a ser realizado (se for o caso), conforme determina a legislação vigente. 

 

5.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

I. Não produzir os resultados acordados; 

II. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou deixar de 

utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou 

quantidade inferior à demandada. 

 

5.4. Retenção ou glosa no pagamento não afasta o direito da Administração em exigir o refazimento do serviço 

quando possível. 

 

5.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

5.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

5.7. Para fins de liquidação, o fiscal do contrato deve verificar se a Nota Fiscal apresentada expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

5.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
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sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus à contratante; 

 

5.9. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o 

termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA/IBGE 

de correção monetária. 

 

5.10. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

 

5.11. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

5.12. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

 

6. SUBCONTRATAÇÃO  

 

6.1 O Contrato de prestação de serviços não poderá ser objeto de cessão, transferência, subcontratação no todo ou 

em parte, não podendo a Contratada se valer deste para vincular terceiros à presente contratação, sob pena de 

imediata rescisão/descredenciamento e aplicação das sanções previstas no presente instrumento. 

 

7. VIGÊNCIA  

 

7.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura ou início da vigência do 

respectivo contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106, 107 e 108 da Lei n° 14.133, de 2021.  

 

7.2. A cada novo exercício, deve ser aferida a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a 

vantagem em sua manutenção.  

 

7.3 O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que se prestam à manutenção da atividade fim do 

Fundo Municipal de Saúde, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas. 

 

8. FISCALIZAÇÃO 

 

 

Paial/SC, 12 de fevereiro de 2025. 

 

 

 

_____________________________ 

 LEODIR MARCOS NIEDZIULKA  

Secretario do Fundo Municipal de Saúde 
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ANEXO II 

MODELO DE REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO  

 

 

 

Ao Município de Paial  

 

O interessado, abaixo qualificado, requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO 

DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE 

TERAPIA OCUPACIONAL, FONOTERAPIA, PSICOTERAPIA E PSICOPEDAGOGIA PARA 

ATENDER A DEMANDA DOS USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS, DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE NO MUNICÍPIO DE PAIAL/SC, nos termos do Processo de 

Credenciamento nº 001/2025 

 

 

(Nome da Empresa), CNPJ nº. (xxxx), Inscrição Estadual nº. (xxxx), sediada, (Endereço Completo), 

representada por _______________, (qualificação completa), DECLARO que concordo em executar os 

serviços e fornecimentos constantes no referido edital de Inexigibilidade de CREDENCIAMENTO N° 

001/2025, conforme tabela abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. UNID. VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL (R$) 

      

      

      

 

 

 

 

Dados do representante legal responsável pela assinatura do Contrato:  

Nome Completo,  

Estado Civil,  

CPF,  

RG  

Endereço Residencial.  

 

Informações bancárias:  

Banco:  

Agência:  

C/C: 

 

 

 

 

Nome legível do requerente: 
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_____________________ 

Assinatura do requerente 

 

 

 

 

 

ANEXO III 

 MODELO DECLARAÇÕES OBRIGATÓRIAS DECLARAÇÃO  

 

 

___________________________________, CNPJ n°. ______________________, por intermédio de seu 

representante legal o (a) Senhor (a) ___________________________, portador (a) do RG n.° 

____________________ e CPF n.° _____________________, declara: 

 

a) Que não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21;  

 

b) Que atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21;  

 

c) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei 

Federal nº 14.133/21;  

 

d) Que está ciente do edital e concorda com as condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 

licitação, conforme art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21;  

 

e) Para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprega menor de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo 

menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da 

Constituição Federal/88;  

 

f) Que não possui, na cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/ 88.  

 

 

(local e data)  

 

 

 

__________________________________________________ 

(nome e número do documento de Identidade do Declarante) 
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ANEXO IV  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

 

 

Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (Na 

hipótese do licitante ser ME ou EPP)  

 

 

 

 

 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2025 

 

 

 

 

(Nome da empresa), CNPJ nº, sediada (endereço completo), declaro (amos) para todos os fins de direito, 

especificamente para participação no Edital de Credenciamento nº XXXX, que estou (amos) sob o regime de 

ME/EPP, para efeito do disposto na LC 123/2006. Em cumprimento ao disposto no §2º, do art. 4º, da Lei nº 

14.133/21, declaro ainda que, no anocalendário de realização da presente licitação, ainda não celebramos 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

Local e data 

 

 

 

 

__________________________________________________ 

(nome e número do documento de Identidade do Declarante) 
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ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO  

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º ______/2025 

 

 

O MUNICÍPIO DE PAIAL, representada pelo Prefeito .................. abaixo denominado MUNICÍPIO e a 

empresa ______________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ n. 

____________ estabelecido à Rua ______________________, bairro ________, cidade de _______ - ___, 

email _______________, whatsapp_________________ , neste ato representada por 

__________________________ , _____ (nacionalidade), ________ (profissão), portador do CPF n. ______ e 

RG n. ___________, residente e domiciliado à Rua ________________, bairro _______________, cidade 

___________-__, no uso de suas atribuições legais, doravante denominada CONTRATADA, com fundamento 

na Lei n.º 14.133/2021, e demais dispositivos legais aplicáveis à espécie e de conformidade com o Edital de 

Credenciamento n.º ________ resolvem, de comum acordo, celebrar este CONTRATO mediante as seguintes 

cláusulas e condições: 

 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é o CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS NAS ÁREAS DE TERAPIA OCUPACIONAL, FONOTERAPIA, 

PSICOLOGIA E ECOTERAPIA PARA ATENDER A DEMANDA DOS USUÁRIOS DO SISTEMA 

ÚNICO DE SAÚDE – SUS, DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE NO MUNICÍPIO DE PAIAL/SC, 

nas condições estabelecidas no Termo de Referência, especificamente aos itens abaixo relacionados: 

 

Item Especificações Quant. Unid. Valor Unitário 

(R$)  

Valor total (R$) 

      

      

 

1.2. O valor estimado para execução dos serviços prestados durante o exercício de 2025 é de R$ 000,000 MIL 

REAIS 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.2.2. O Edital de Licitação; 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura ou início da vigência do 

respectivo contrato, prorrogável na forma dos artigos 106, 107 e 108 da Lei n° 14.133, de 2021.  

 

2.2. A cada novo exercício, deve ser aferida a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a 

vantagem em sua manutenção.  
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2.3 O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que se prestam à manutenção da atividade fim do 

Fundo Municipal de Saúde, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. Os atendimentos serão prestados na sede da Contrada, mediante a apresentação de guias e/ou pedidos médicos 

obrigatoriamente autorizados pela Secretária de Saúde, não se responsabilizando o Município pelos procedimentos 

realizados sem os documentos mencionados. 

 

3.1.1. A Contratada executará os serviços em local, dia e horário a serem acordados entre as partes, conforme 

disponibilidade do prestador; 

 

3.1.2. Os serviços contratados serão realizados em no máximo 5 (cinco) dias após a solicitação. 

 

3.2. Compete ao Município de Paial o agendamento das consultas e demais procedimentos aos usuários, mediante 

geração de guia de consulta/autorização, a ser apresentada por ocasião do seu atendimento, acompanhada do 

documento de identificação do paciente.  

 

3.3. O fornecimento de equipamentos, insumos, materiais e medicamentos, necessários à prestação dos serviços é 

de responsabilidade da Contratada. 

 

3.4. O Contratado deve comunicar ao Municipio de Paial quando, por impedimento emergencial, não puder 

realizar o atendimento agendado, garantida a remarcação.  

 

3.5. A prestação do serviço não constitui, em hipótese alguma, vínculo empregatício de qualquer espécie entre a 

Contratada e a Contratante.  

 

3.6. Os atendimentos realizados por encaminhamento e autorização do Município de Paial não poderão ser 

referenciados para atendimento de forma particular ou solicitação de complementação de valores.  

 

3.7. Toda prescrição de serviços complementares e/ou procedimentos e/ou exames, consultas e terapias deverão ser 

solicitados previamente ao Município de Paial, para emissão de guias específicas. 

 

3.8. As guias de requisição de atendimento deverão estar autorizadas pela Secretaria da Saúde do Município, 

devidamente preenchidas, carimbadas e assinadas.  

 

3.9. Compete ao profissional indicado pelo Contratado a observância às normativas pertinentes ao atendimento e 

encaminhamento dos usuários do Sistema Único de Saúde.  

 

3.10. O descumprimento das condições indicadas neste Edital e respectivo Contrato, permite que o Município de 

Paial adote medidas cautelares e imediatas, tais como a paralisação do serviço e a suspensão do Contrato, mediante 

pagamento daqueles já executados, sem prejuízo de ulterior processo administrativo apuratório de 

responsabilidade, assegurada a ampla defesa e o contraditório e descredenciamento.  

 

4. DOS ATENDIMENTOS/ CONSULTAS: 

 

4.1. O usuário será encaminhado com guia de agendamento/autorização do Fundo Municipal de Saúde para 

consultas, procedimentos ao serviço indicado.  

 

4.2. O tempo mínimo preconizado para cada consulta é de 50 (cinquenta) minutos para Fonoterapia, psicologia e 

terapia ocupacional, e para ecoterapia é de 30 (trinta) minutos.  

4.2.1. Se houver perda de qualidade e constatado atendimento em tempo inferior ao preconizado, fica a contratada 

sujeita a aplicação de sanções conforme este edital, seus anexos e a legislação.  

 

4.3. Compete ao setor de agendamentos do Fundo Municipal de Saúde programar junto ao prestador credenciado a 
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disponibilidade de agenda das consultas; 

 

4.3.1. O prestador deverá informar ao setor de agendamento do Fundo Municipal de Saúde com antecedência 

mínima de 15 (quinze) dias a disponibilidade de sua agenda. 

 

4.4. As guias de solicitação de procedimento/solicitação de autorização deverão ser entregues ao usuário pelo setor 

de atendimento da secretaria de saúde do município correspondente. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

5.1. PREÇO 

5.1.1. Os valores unitários das prestações de serviços credenciadas são os determinados tabela do item 1.1 do 

presente contrato, respeitados os valores estabelecidos no Termo de Referência. 

5.1.2. Nos valores dispostos no item anterior estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado pelo Município no prazo máximo de 30 (trinta) dias do mês subsequente ao da 

prestação dos serviços, mediante relatório de acompanhamento da execução dos serviços, acompanhado das 

respectivas notas fiscais, atestado pelo fiscal do contrato, sendo efetuada a retenção de tributos sobre o pagamento 

a ser realizado (se for o caso), conforme determina a legislação vigente. Considera-se ocorrido o recebimento da 

nota fiscal quando o órgão contratante atestar o recebimento definitivo do objeto do contrato. 

5.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre 

o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice de Preços 

ao Consumidor Amplo (IPCA) divulgado pelo IBGE. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses contado da data limite para a apresentação 

das propostas salvo em fatos supervenientes e previsíveis em lei. 

6.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão 

sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INPC exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

6.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
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CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

6.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

6.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8.1 – O profissional deverá estar devidamente habilitado no conselho de classe respectivo à sua área de atuação; 

8.2 –Deverá seguir os protocolos de atendimento desenvolvidos exclusivamente para os pacientes beneficiados 

pelos usuários do Sistema Único de Saúde–SUS no âmbito de Paial; 

8.3 – Garantir atendimento adequado aos usuários; 

8.4- Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao paciente ou ao seu representante, por profissional 

empregado ou preposto, em razão da execução dos serviços; 

8.5 –Manter sempre atualizado e fornecer relatórios e arquivos médicos pelo prazo de 5(cinco) anos; 

8.6 –Responsabilidade civil pelo prazo de 5(cinco) anos dos serviços realizados; 
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8.7 –Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, mantendo-se sempre a 

qualidade na prestação dos serviços; 

8.8 –Garantir confidencialidade dos dados e informações relativas aos pacientes; 

8.9 –Não utilizar os recursos financeiros, humanos e patrimoniais disponibilizados pela Prefeitura Municipal, para 

finalidade diversa da estabelecida neste credenciamento; 

8.10 - Prestar contas dos serviços executados, fazendo juntar os relatórios de pacientes atendidos e serviços 

prestados, viabilizando assim a liquidação da despesa para pagamento dos créditos (art.63, §2º da Lei Federal 

n.º4.320/64); 

8.11 - O funcionário da empresa credenciada caso queira se ausenta, por um curto ou longo período, a mesma deve 

obrigatoriamente substituir por um profissional da mesma área de atuação informando a contratante a substituição. 

8.12 - Prestar todos os esclarecimentos e informações que forem solicitados pelo Contratante, de forma clara, 

concisa e lógica, atendendo de imediato às reclamações; 

8.13 - Levar, imediatamente, ao conhecimento do fiscal do contrato do Contratante, qualquer fato extraordinário 

ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis; 

8.14 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do objeto; sem a prévia e expressa anuência da 

CONTRATANTE; 

8.15 - Responder pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, 

durante do serviço contratado, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo Contratante; 

8.16 - Mediante apresentação de nota fiscal para pagamento fica de responsabilidade de a contratada encaminhar 

junto à nota as certidões fiscais validas a vigência contratual, sem nenhuma restrição ou debito. 

8.17 - Manter durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas todas as 

condições da habilitação e qualificação exigidas na habilitação de credenciamento. 

 

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta; 
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g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k 

e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave; 

d) Multa: 

1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 

de 30 (trinta) dias; 

2. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 

30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 

garantia; 

3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021. 

4. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante. 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 

ou será cobrada judicialmente. 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
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de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

poderão ser apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei. 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 

prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 

objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para 

a continuidade da execução contratual. 

11.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
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contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos, na dotação abaixo 

discriminada: 

Código Reduzido: 11 

Órgão: 8 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Unidade: 1 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Ação: 2023 - Manut. das Ações e Serv.em Saúde - Atenção Básica 

Vínculo: 150010020000 - RECURSOS ORDINÁRIOS - SAÚDE 

Subelemento: 3339036060000000000 - Serviços técnicos profissionais 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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15. SUBCONTRATAÇÃO  

 

15.1 O Contrato de prestação de serviços não poderá ser objeto de cessão, transferência, subcontratação no todo ou 

em parte, não podendo a Contratada se valer deste para vincular terceiros à presente contratação, sob pena de 

imediata rescisão/descredenciamento e aplicação das sanções previstas no presente instrumento. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

 

16.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na 

Lei nº 14.133/21. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Paial para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

 

Paial/SC, xx de xxxxxxx de 2025. 

 

 

 

___________________________ 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

___________________________ 

Xxxxxxxxxxxxx 

 

 

 

Testemunhas: 

 

 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
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